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Recurso: 0036901-48.2020.8.16.0000
Classe Processual:  Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas
Assunto Principal: Aplicação da Pena

requerente(s):  Juiz de Direito da Comarca de Rolândia
requerido(s): 

            

Trata-se de requerimento para instauração de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas

(IRDR) formulado pelo Juiz de Direito Dr. Alberto José Ludovico visando fixar entendimento a respeito da competência

para executar e fiscalizar o cumprimento de pena dos apenados que estão no regime semiaberto harmonizado.

Alega o requerente, em suma, que tendo entrado em vigor a Resolução 250/2020, que dispõe

em seu art. 29, inciso I, que “a competência da execução das penas privativas de liberdade, em regime semiaberto ou

fechado, é da Vara de Execuções Penais da área de jurisdição”, fica superado o Enunciado da Súmula 77 do TJPR, a qual

dispõe que “a competência para a execução nos casos de regime semiaberto harmonizado, é do Juízo da Comarca da

residência do apenado”.

Assevera que mais de 40 agravos foram apresentados apenas na Comarca de Rolândia, sendo

que tal situação oferece risco à isonomia e a segurança jurídica.

Ao mov. 5.1, foi determinado o encaminhamento do pedido ao NUGEP, para elaboração de

estudo prévio e emissão de parecer.

O NUGEP se manifestou, opinando pela não admissibilidade do requerimento de instauração do

incidente (mov. 8.1). 

Sucintamente relatado, decido.

O Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, uma vez recebido no âmbito das

atribuições da Presidência deste Tribunal e submetido à apreciação inicial pela 1ª Vice-Presidência, na forma do artigo

15, § 3º, inciso VIII, do Regimento Interno, ante a delegação conferida pelo Decreto Judiciário 024-DM, tem sua

admissibilidade inicial verificável a partir de análise sumária e restrita às circunstâncias dos artigos 261, §§ 1º e 2º, do

RITJPR, e 976 do CPC.

O procedimento do IRDR contempla duas fases distintas. A primeira, destinada ao juízo de

admissibilidade do incidente, em que serão analisados os pressupostos do artigo 976 e artigo 261, §§1º e 2º, do RITJPR,

e a segunda, destinada ao juízo de admissibilidade pelo órgão colegiado e à instauração do contraditório, bem como à

fixação da tese jurídica.
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Destarte, neste momento processual, exige-se somente a análise da presença dos pressupostos

que autorizam a instauração do IRDR, cuja explicitação é feita pelo artigo 976 do CPC/2015, :in verbis

 

“Art. 976. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas quando

houver, simultaneamente:

I - efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma questão

unicamente de direito;

II - risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. ”

 

O incidente de resolução de demandas repetitivas, portanto, é cabível quando, de forma

simultânea, houver efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre questão idêntica unicamente de

direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. E, da breve análise do feito, denota-se que o presente

Incidente não comporta admissibilidade, não havendo que ser instaurado.

Conquanto o NUGEP tenha apontado a existência, , de efetiva repetição de processosa priori

versando sobre controvérsia, e que se trate de questão unicamente de direito, sinalizou, por outro lado, não haver risco à

isonomia e a segurança jurídica, de modo que o requisito previsto no artigo 976, II, do CPC, não se encontra preenchido.

Confira-se a explanação coletada do parecer (mov. 8.1):

 

“Finalmente, é mister analisada a presença de  diante darisco à isonomia e segurança jurídica

alegada possibilidade de coexistência de entendimentos antagônicos, o que poderia gerar a

situação dentro do Tribunal de Justiça do Paraná albergando entendimentos diversos sobre o

tema.

Em análise a jurisprudência atual deste tema, temos que a quase totalidade das decisões

comungavam o mesmo entendimento: que a competência seria do juízo da residência do réu,

pois p regime semiaberto possui muito mais características do regime aberto do que do

semiaberto. Listamos algumas delas:
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Ocorre que, mesmo após a edição da Resolução 250/2020, de 02.03.2020, que passou a ter

 tal entendimento tem sido mantido.efeitos em 03.06.2020,

Apenas em um casoencontramos a alteração de entendimento devido aos termos da Resolução

250/2020, in verbis:
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Assim, diante da análise das decisões sobre o assunto, é possível considerar que, no momento, 

. Mesmo com a alteração trazida pela Resoluçãonão existe dissidência jurisprudencial

250/2020, foi mantida, pelo menos por enquanto, o entendimento de que nestes casos a

atribuição para execução da pena em regime semiaberto harmonizado é da residência do

apenado, nos termos da Súmula 77/2016 do TJPR.

Sobre tal pressuposto o Professor Rodolfo de Camargo Mancuso assim se manifestou:

  Por isso, diante da atual estabilidade jurisprudencial não se encontra presente, até o

momento, risco à isonomia ou à segurança jurídica.”

 

Da mesma forma, em consulta realizada pelo NUGEP, foi verificada a inexistência de Tema

repetitivo afetado para julgamento nas Cortes Superiores o qual reflita a controvérsia deste requerimento, não

preenchendo, então o requisito do §4º do art. 976, do Código de Processo Civil.

Portanto, consideramos que este requisito não se encontra presente neste requerimento de

instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas.

Desta feita, é possível concluir que não restou demonstrado que haja risco à isonomia e a

segurança jurídica  inadmissibilidade do presente Incidente de Resolução de, sendo de rigor o reconhecimento da

Demandas Repetitivas, porquanto não preenchidos os pressupostos previstos no artigo 976 do CPC.

Ante o exposto,  o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, najulgo inadmissível

forma do artigo 261, § 1º, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

Dê-se ciência às partes sobre a deliberação.

Comunique-se o NUGEP.

Cumpram-se as providências necessárias e, oportunamente, arquive-se.
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Curitiba, data da assinatura digital.

 

DES. COIMBRA DE MOURA
1º Vice-Presidente
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